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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PAULO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO - SP431802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 
O agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado, e 
11 dias-multa, por violação dos artigos 304 e 297 do Código Penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos policiais na residência do 
agravante foi legal, considerando a alegação de flagrante delito e o consentimento do 
morador.
3. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao direito constitucional ao 
silêncio e à não autoincriminação durante a abordagem policial.

III. Razões de decidir
4. O ingresso dos policiais na residência foi considerado legal, pois ocorreu em situação 
de flagrante delito, com o consentimento do morador, conforme registrado no acórdão.
5. A alegação de violação ao direito ao silêncio não foi acolhida, pois a exigência de 
advertência sobre o direito ao silêncio aplica-se apenas ao interrogatório policial e 
judicial, não sendo obrigatória durante a abordagem.
6. A jurisprudência do STJ considera que o testemunho de policiais é válido para 
comprovar a autoria delitiva, desde que não haja indícios de motivação pessoal para 
incriminação injustificada.
7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que pudessem alterar a decisão 
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito em caso 
de flagrante delito, desde que haja consentimento do morador ou fundadas razões. 2. A 
advertência sobre o direito ao silêncio é exigida apenas no interrogatório policial e 
judicial, não sendo obrigatória durante a abordagem policial."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Código Penal, arts. 297 e 304. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, 
AgRg no HC 809.283/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 
O agravante foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado, e 
11 dias-multa, por violação dos artigos 304 e 297 do Código Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos policiais na residência do 
agravante foi legal, considerando a alegação de flagrante delito e o consentimento do 
morador.

3. Outra questão em discussão é a alegação de violação ao direito constitucional ao 
silêncio e à não autoincriminação durante a abordagem policial.

III. Razões de decidir

4. O ingresso dos policiais na residência foi considerado legal, pois ocorreu em situação 
de flagrante delito, com o consentimento do morador, conforme registrado no acórdão.

5. A alegação de violação ao direito ao silêncio não foi acolhida, pois a exigência de 
advertência sobre o direito ao silêncio aplica-se apenas ao interrogatório policial e 
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judicial, não sendo obrigatória durante a abordagem.

6. A jurisprudência do STJ considera que o testemunho de policiais é válido para 
comprovar a autoria delitiva, desde que não haja indícios de motivação pessoal para 
incriminação injustificada.

7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que pudessem alterar a decisão 
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito em caso 
de flagrante delito, desde que haja consentimento do morador ou fundadas razões. 2. A 
advertência sobre o direito ao silêncio é exigida apenas no interrogatório policial e 
judicial, não sendo obrigatória durante a abordagem policial."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Código Penal, arts. 297 e 304. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, 
AgRg no HC 809.283/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO MARQUES DE 

OLIVEIRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante "foi condenado à pena de 2 (dois) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão, a serem cumpridos inicialmente em regime fechado, e 11 

(onze) dias-multa, calculados ao valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário- 

mínimo vigente à época dos fatos, por incurso nas sanções previstas no artigo 304, c. c. 

artigo 297, ambos do Código Penal" (fl. 20).

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que a decisão proferida em 

sede monocrática, acarreta, em tese, manifesto e injusto prejuízo ao direito da parte, vez 

que, no seu entender, afronta diretamente os precedentes jurisprudenciais desta Corte.

Invoca violação ao direito constitucional ao silêncio e a não autoincriminação.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

órgão colegiado, para que seja provido o presente agravo regimental, concedendo a 

ordem pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 67.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos 

lançados anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão 

impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os 

pontos apresentados.

Primeiramente, colaciono o acórdão de origem (fls. 18-26):

 
"Apurou-se que, nas circunstâncias acima, durante operação 

na comunidade da “Vila dos Criadores”, os policiais tiveram a atenção 
voltada para o ora paciente, no interior do imóvel localizado no local 
dos fatos e apreensivo ao notar a presença policial.

Os policiais se aproximaram do portão e o paciente autorizou 
a entrada deles no imóvel.

Ao ser solicitado que se identificasse, o paciente logo pegou 
uma carteira que estava sobre a mesa da cozinha/sala, retirou dela e 
exibiu aos policiais militares o documento original de identidade RG de 
nº 41.853.792-6 (fls. 14/15), emitido em 29/07/2014, em nome de 
LAURO ANTONIO ALVES JUNIOR.

O paciente disse que seu nome era LAURO ANTONIO 
ALVES JUNIOR e que residia no local.

Após pesquisa criminal, com base nos dados constantes no 
documento de identidade, os policiais constataram a existência de várias 
passagens criminais em nome do efetivo titular do documento, Lauro.

Durante conversa informal, ao ser questionado sobre os 
crimes registrados, o paciente apresentava respostas divergentes das 
informações constantes do banco de dados criminais em nome de Lauro.

Ao ser indagado quanto à sua verdadeira identidade, o 
paciente, então, revelou que o documento ora exibido por ele era falso.

[...]
No mesmo imóvel em que este foragido foi localizado, havia 

uma casa onde o paciente foi avistado.

Documento eletrônico VDA45531693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/02/2025 11:45:28
Código de Controle do Documento: 791bd69c-3b3e-446f-b584-ece0521712ec



Dirigiram-se ao paciente e ele autorizou a entrada na casa 
para realizar busca no quarto do indivíduo detido.

Ao final da diligência, quando os policiais solicitaram ao 
paciente a identificação dele para constar no relatório por ele ter 
autorizado a entrada na casa, teria sido, em tese, o momento em que ele 
teria apresentado a cédula de identidade supostamente falsa.

Segundo relatos dos policiais, o próprio paciente teria 
autorizado o ingresso no imóvel, afastando, portanto, a alegada ofensa 
ao princípio da inviolabilidade de domicílio.

[...]
Por outro lado, a alegada ausência de advertência do direito 

constitucional do paciente em permanecer em silêncio no momento da 
abordagem (Aviso de Miranda) da mesma forma não constitui 
irregularidade formal a ensejar reconhecimento de nulidade, eis que há 
exigência normativa de tal ato apenas no interrogatório policial e 
judicial. [...]."

 
 

No que tange ao alegado constrangimento ilegal, observo que o acórdão 

combatido destacou que o ingresso dos policiais na residência ocorreu como 

consequência de uma situação de flagrante delito.

Soma-se que o consentimento do morador está registrado no acórdão.

Assim, as fundadas razões foram devidamente justificadas pelas circunstâncias 

do caso concreto, que indicavam fundadas razões para a ocorrência de crime e 

autorizavam o ingresso dos policiais.

Em situações semelhantes, esta Corte Superior entendeu pela legalidade da 

busca em domicílio, vejamos:

 
"O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 

inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia 
não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito. 
Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona 
a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento 
de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados". In casu, existia denúncia pormenorizada indicando 
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veículo que realizava o tráfico de drogas drogas no local, o que motivou 
a abordagem dos guardas municipais. Realizada busca pessoal e 
veicular, foi encontrada arma de fogo com numeração suprimida sob o 
banco do automóvel, e somente então houve o ingresso na residência do 
paciente. Nesse contexto, entendo que presente a justa causa para 
ingresso na residência, razão pela qual não há nulidade das provas por 
violação de domicílio (AgRg no HC n. 769.654/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/8/2023, grifei).

 
 

Claro que a apreensão eventual de objetos ilícitos apenas a posteriori não 

ensejaria uma convalidação de um flagrante ilegal, mas aqui a localização de elemento de 

prova nos autos ainda reforçou a necessidade da atuação policial.

Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior para e 

aplicar o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

 
"O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 

Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a 
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de 
eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, 
no caso concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de 
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe, alegando 
que não obstante os agentes de segurança pública tenham recebido 
denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no local e o suspeito, 
conhecido como chefe do tráfico na região, tenha empreendido fuga 
para dentro do imóvel ao perceber a presença dos policiais, tais fatos 
não constituem fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do 
acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel 
somente poderia ocorrer após “prévias diligências”, desconsiderando as 
circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia anônima, 
suspeito conhecido como chefe do tráfico e fuga empreendida após a 
chegada dos policiais. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o 
Tribunal de origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso 
XI, do artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando, dessa maneira, 
os parâmetros definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa 
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SUPREMA CORTE" (AgRg no RE 1447289, STF, Primeira Turma, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

 
 
"A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é 

no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado judicial para 
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 603.616, 
Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-AgR, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski; e ARE 1.131.533-AgR, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes. Assim como consta do parecer do Ministério 
Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado dos agentes 
públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia anônima, mas 
também nos indícios veementes da prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes no interior do imóvel alvo da diligência (‘os policiais 
receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de fumo’ e 
ao chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, 
circunstância indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no 
imóvel, por estar caracterizada a justa causa’), o que legitimou a entrada 
dos policiais na residência e resultou na apreensão, em poder do 
recorrente, da expressiva quantidade de entorpecentes: 120 tabletes de 
cocaína totalizando 130,120kg (cento e trinta quilos e cento e vinte 
gramas), além de 2,93g de maconha" (AgRg no RHC 230533, STF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 27/09/2023).

 

No que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em geral, esta 

Corte apregoa, de longa data, que eles merecem a credibilidade e a fé pública inerente ao 

depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, claro, se 

ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação injustificada da 

parte investigada.

Nesse sentido:

 
"O testemunho do policial é suficientemente para comprovar 

a autoria delitiva, consoante o entendimento predominante neste STJ, 
ressalvado o ponto de vista pessoal deste Relator" (AgRg no AR Esp n. 
2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
28/4/2023).

 

Corroborando: AgRg nos E Dcl no HC n. 446.151/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 27/2/2019; AgRg no HC 672.359/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 28/6/2021; e AREsp 1936393, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 8/11/2022.
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No mais, ainda convém registrar que aqui tampouco houve a violação ao 

direito ao silêncio, sobretudo porque, segundo o entendimento deste STJ, o Aviso de 

Miranda deve ser dado no momento do interrogatório oficial (policial e judicial), não 

sendo obrigatório quando da abordagem policial em flagrante.

Nesse compasso, este Tribunal Superior já sedimentou que:

 
"A legislação processual penal não exige que os policiais, no 

momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito 
em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC n. 
809.283/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 24/5/2023, grifei).

A legislação processual penal não exige que os policiais, no 
momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu 
direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal 
prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg 
no HC n.809.283/GO, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de24/5/2023). Na hipótese, a Corte local 
registrou que não há nada nos autos que indique essa ilegalidade, a qual 
não passou de mera suposição da defesa, sem qualquer comprovação. 
Inclusive, consta no termo do interrogatório policial do paciente a 
expressa advertência de sua garantia constitucional de permanecerem 
silêncio, motivo pelo qual, diante do quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, não se vislumbra a alega violação ao exercício 
de sua garantia de permanecer em silêncio. Relevante registrar, 
outrossim, que a falta de informação ao direito ao silêncio na fase do 
inquérito policial constitui nulidade relativa, a qual, além de necessidade 
de alegação oportuna, necessita da demonstração de efetivo prejuízo, o 
qual não foi evidenciado na espécie, tendo em vista que a condenação 
não se baseou exclusivamente no que fora dito nem extrajudicialmente, 
nem em solo policial, mas em vasto conjunto probatório, utilizando-se, 
inclusive, de interceptações telefônicas para se chegar ao acusado" 
(AgRg no HC n. 869.890/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 5/12/2023).

 

Ao contrário da irresignação defensiva, a confissão informal do agravante teria 

se dado em momento prévio à oitiva formal.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n.817.562/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 

Documento eletrônico VDA45531693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/02/2025 11:45:28
Código de Controle do Documento: 791bd69c-3b3e-446f-b584-ece0521712ec



812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 

704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 

811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus

, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada." 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se 
aduziu qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 
ser mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 956.103 / SP
Número Registro: 2024/0406289-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001787620248260536 22524809720248260000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO - SP431802
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO MARQUES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO - SP431802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45728998 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:28:36
Código de Controle do Documento: 601f7793-ccbc-4d28-b43a-6ac76af31b50


